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Aos Vereadorese ao Depart. Jurídico, em 02/04/2024

ALTERA O VALOR bo ABONO DE NATAL
AOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS,
PREVISTO NA,LEI Nº 5.943, DE 126 DE MAIO
DE 201 8,E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Autor: PODER EXECUTIVO
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CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE
ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROJETO DE LEI Nº 1.518 / 2024

ALTERA O VALOR DO ABONO DE NATAL
AOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS,
PREVISTO NA LEI Nº 5.943, DE 16 DE MAIO
DE 2018, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Autor: PoderExecutivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulgaa seguinte Lei:

Art. 1º O valor do abono de Natal aos servidores públicos municipais, previsto no art. 2º da Lei nº 5.943,
de 16 de maio de 2018, passa a ser de R$ 220,00 (duzentos e vinte reais).

Art. 2º As despesas referentes ao abono de Natal correrão por dotação orçamentáriaprópria.

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 2 de abril de 2024.
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PREFEITURADE |. dot. SS:
* POUSOALEGRE | Gabinete do Prefeito 

eerasapraç      
PROJETO DE LEI Nº 1.518, DE 26 DE MARÇO DE 2024  

Altera o valor do abono de Natal aos servidores
públicos municipais, previsto na Lei nº 5.943, de
16 de maio de 2018, edá outras providências.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de PousoAlégre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder
Executivo sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º:O valor do abono de:Natal aos servidores públicos municipais, previsto-no art. 2º da Lei
nº 5.943, de 16 de maio de2018, passaa ser de R$220,00 (duzentose vinte reais).

Art. 2º Às despesas referentes aoabono de:Natal correrãoPor cotação orçamentária própria.

Art. 3º Revogadas as:disposições «em contrário, esta.aentra “em vigor na data.de sua
publicação. : :

Pouso Alegre/MG,26 de marçoaa
JOSE] DIMAS DA-gaRREsEagidanç

“- SILVA FONSECA; A
“ivo -34209514691 mes

| JOSÉ DIMASDA SILVA FONSECA |

Prefeito Municipal

     
RENATO GARGIÁ?

DE OLIVEIRA.
DIAS:02797104617

“Renato Garcia de Oliveira Dias
- — Chefe de Gabinete Interino|
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PREFEITURA DE
' POUSOALEGRE   

JUSTIFICATIVA  
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

Submetemosàapreciação dessa. Colenda Casa o presente
Projeto de Lei, que “Altera o valor do: abono. de Natal aosservidores públicos municipais,

previsto na Lei nº 5.943;de 16 qe maiode 2018, dá outrasprovidências.

“É sabido que: Õ atual “cenário socioeconômico global e

consequentemente do”“país impacta diretamente na elevação,dos preços de: produtos e
serviços; no geral.

Diantedisso, a Administração, ciente da diminuição do poder
de compra dos servidores e em retribuição aos relevantes serviços prestados à Administração
Municipal e à população de Pouso Alegre, anseia. proporcionar um: maior poder de compra

destes, alterando.o valor so abono natalino.

Vos Mate ressaltar que areferida despesa, aprovada na LOA-Lei

Orçamentária Anual nº 6.904/2023, que é: a dotação nº De.014. 0004.0122.0038.2190-
33390.39.00, ficha 833- esta deNatal.

: Por todo o: exposto,-“sblicitamas:O| empenho de: Vossa

Excelência e. dos demaisVereadores com assento:nessa.“Laboriosa Casa Legislativa no
sentido da discussão e aprovação:da:propositura.

Pouso Alegre/MG, 26.de março de 2024.    JOSE DIMAS Bj ; =
SILVA FONSEG nibse

34209514691: nqann sara

“JOSÉ DIMAS DA SILVA FONSECA

Prefeito Municipal
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Prefeitura Municipal Secretaria de
de Pouso Alegre Administração 

DECLARAÇÃO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO 
Declaramos que os valor referente ao reajuste relativo à cesta de Natal, no

valor de R$ 129.400,00 (cento e vinte e nove mil, quatrocentos reais), tem sua

previsão orçamentária na dotação 02.014.0004.0122.0038.2190.33390.39

destinadas para pagamento de cesta de natal das Secretarias/Superintendências

Municipais para o exercício de 2024.

Declaramos ainda, que as referidas despesas estão amparadas pelo Capítulo

V, Art. 29, da Lei nº 6.845/23, LDO-Lei de Diretrizes Orçamentárias, encontrando-se

adequada aos parâmetros financeiros e orçamentários da administração, não

infringindo, portanto quaisquer disposições da legislação vigente, notadamente os

art. 16 e 17 da LC 101/2000.

Assinado de forma
SILVESTRE CANDIDO gigital por SILVESTRE

DE SOUZA CANDIDO DE SOUZA

TURBINO:537882736TURBINO:53788273615
15 Dados: 2024.03.26

17:35:27 -03'00'

Silvestre Cândido de Souza Turbino

Secretário Municipal de Finanças

Praça Dr. Garcia Coutinho, 17, Centro, Pouso Alegre - MG
37.550.036



Secretaria de
Prefeitura Municipal OP
de Pouso Alegre am      

ge A 2 
Anexo |

Demonstrativo do reajuste relativo à cesta de Natal em relação à Receita Corrente    
 

   

Líquida.

Previsão 2024 2025 2026

Rec.Corrente Líguida 1,133.559.413,40| 1.011.678.590,74| 1.125.151.300,00
Reajuste cesta de Natal 129.400,00 134.317,20 139.313,80
% de gastos com cesta 0,01% 0,01% 0,01%
de Natal
Obs,

  
Para o cálculo do reajuste utilizou os Índices do IPCA previstos na LDO, sendo 3,80% para 2025 e 3,72% para 2026,

Considerando às informações financeiras e orçamentárias demonstradas acima,

respaldadas nos estudos técnicos previstos nas peças de planejamento: PPA-Plano

Plurianual, LDO-Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA-Lei Orçamentária Anual,

ambas analisadas e aprovadas pelo Poder Legislativo, à Secretaria Municipal de

Finanças informa que o reajuste relativo à cesta de Natal dispõe de amparo técnico

atendendo a legislação que versa sobre a matéria.

Assinado de forma digital
SILVESTRE CANDIDO SILVESTRE CANDIDODE Pe

DE SOUZA SOUZA

TURBINO:537882736 TURBINO:53788273615
Dados: 2024.03.2617:36:17

15 03/00"

Silvestre Cândido de Souza Turbino

Secretário Municipal de Finanças

Praça Dr. Garcia Coutinho, 17, Centro, Pouso Alegre — MG
37.550.036



EFEIYT Secretaria deURADE |

US LEGRE | estão de Pessoas  Ca a
DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DE

COMPATIBILIDADE COM A LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS E

COM O PLANO PLURIANUAL

Objeto: Altera o valor do abono de natal aos servidores públicos municipais, previsto na

Lei nº 5.943, de 16-de maio de 2018, e da outras providências.

Declaro que o Projeto de Lei que Autoriza o Chefe do Poder Executivoa alterar o valor

do abono de natal aos servidores públicos municipais e dá outras providências, em

epigrafe é compatível: com a LDO (Lei deDiretrizes Orçamentárias) no que se refere às

metas da Administração, assim como é compatível com o PPA (Plano Plurianual).

Declaro ainda, como-base na Estimativa do Impacto Orçamentário e Financeiro que a

alteração do valor do.abono de natal não afetará em proporçãoum aumento de despesa.

Pouso Alegre/ MG, 26 de março de 2024.

Assinado de forma
ROBERTO digital por ROBERTO
FRANCISCO DOS Franciscoos
SANTOS:734567 SANTOS:73456705620

Dados:2024.03.26
05620 16:35:39. -03'00'

Roberto Francisco dos Santos
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃODE PESSOAS

dddo noi
Rua dos Carijós, 45 - Centro, Pouso Alegre - MG, 57550-050

add

 



Excelentíssimo Sr. Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre - M.G. 
Pouso Alegre, 01 de abril de 2024.

PARECER JURÍDICO

Autoria — Poder Executivo

Nos termos do artigo 79 do Regimento Interno da Câmara Municipal, passamos a analisar os

aspectos legais do Projeto de Lei nº 1,518/2024,de autoriado Chefe do PoderExecutivoque “ALTERA O

VALORDO ABONODE NATAL AOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS, PREVISTONA

LEI Nº 5.943, DE 16 DE MAIO DE 2018, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O artigo 1º (primeiro) dispõe que o valor do abono de Natal aos servidores públicos municipais,

previsto no art. 2º da Lei nº 5.943, de 16 de maio de 2018, passa a ser de R$ 220,00 (duzentos e vinte reais)

O artigo 2º (segundo) aduz que as despesas referentes ao abono de Natal correrão por dotação

orçamentária própria.

O artigo 3º (terceiro) elenca que revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor

na data de sua publicação.

COMPETÊNCIAE INICIATIVA:

Nesse contexto, a Lei Orgânica do Município,em seu artigo 45, dispõe:

Art. 45. São iniciativa do prefeito, entre outros, os projetos de lei que

disponham sobre:

I-a criação, transformação e extinção de cargo efunçãopública do Poder

Executivo, autarquia efundaçãopública,bem como a fixação da respectiva

remuneração, observados os parâmetros da lei de diretrizes orçamentárias, 1" A  



A Constituiçãoda Repúblicadispõe em seu artigo 61, parágrafo 1º, inciso HI, alínea “b”:   “Art. 61. À iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe aqualque' 3 +

membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do o
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal

Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geralda República e aos

cidadãos, naforma e nos casosprevistos nesta Constituição.

$ 1º - São de iniciativa privativa do Presidenteda Repúblicaas leis que:

1-fixem ou modifiquemos efetivos das ForçasArmadas;

1H - disponhamsobre:

a) criação de cargos, funções ou empregospúblicos na administração direta

e autárquica ou aumento de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e

s”
orçamentária, serviçospúblicosepessoalda administração dos Territórios;

O presente projeto de lei foi elaborado no exercício da competência legislativa, consoante o

disposto no artigo 30, incisos I, da Constituição Federal, já que compete aosMunicípios legislar sobre

assuntos de interesse local.

Por interesse local entende-se:

“Todos os assuntos do Município, mesmo em que ele nãofosseo único

interessado, desde que seja o principal. É a suapredominância; tudo

que repercute direta e imediatamente navida municipal é de interesse local”.

(CASTRO José Nilo de,in Direito MunicipalPositivo, 4. ed., Editora Del

Rey, Belo Horizonte, 1999, p. 49).

A competência do Município, portanto, reside no direito subjetivo público de tomar toda e

qualquer providência,em assunto de interesse local, isto é, em assuntos de seupeculiar interesse,legislando,

administrando, tributando, fiscalizando, sempre nos limites ou parâmetros fixados pela Constituição da

República;ConstituiçãoEstadual e Lei Orgânica Municipal.

A proposituraencontra amparo legal na Lei Orgânica Municipalao dispor em seu artigo 69, inciso

XIII da Lei Orgânica do Município, que compete ao Prefeito:

Art. 69. Compete ao Prefeito:

V- iniciar o processo legislativo, naforma e nos casosprevistose)e
é /N/)



  

E

(.) 4

Executivo.

E, segundo leciona CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELO: “..quem exerce função

administrativaestá adstrito a satisfazer interesse público, ou seja,interesse de outrem: a coletividade.”

(Curso de Direito Administrativo,17º ed., Malheiros, pág.62).

Diante disso, sob o aspecto legislativo formal, ora em análise, a proposição em exame se afigura

revestida da condição legal no que concernetanto à competência quantoà iniciativa, que é privativado Chefe

do Poder Executivo, não existindo obstáculos legaisa sua tramitação nesta Casa de Leis, ressalvando que a

análise do mérito compete únicacexclusivamente ao Douto Plenário desta Casa de Leis.

DOS REQUISITOS ATINENTESA LEI DE RESPONSABILIDADEFISCAL:

Por fim, cumpre ressaltar que o Poder Executivo, em obediência ao disposto na Lei de

Responsabilidade Fiscal, Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000, em seu artigo 16, encaminhou

“Declaração de Impacto Orçamentário-Financeiro”, bem como “Declaração de adequação orçamentária

e de compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentáriase de Compatibilidade com a Lei de Diretrizes

Orçamentáriase com o Plano Plurianual”.

DA RESTRIÇÃOELEITORAL

A Lei 9.504 assim estabelece:

Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes

condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos

nos pleitos eleitorais:

VIH - fazer, na circunscrição do pleito, revisão geral da remuneração dos

servidores públicos que exceda a recomposição da perda de seu poder

aquisitivo ao longo do ano da eleição, apartir do início doprazo estabelecido

no art. 7º desta Lei e até a posse dos eleitos.

Art. 7º As normas para a escolha e substituição dos candidatos e para a

 
  

tórianin

formação de coligações serão estabelecidas no estatuto do partido”)
observadas as disposições desta Lei.  



     $ 1º Em caso de omissão do estatuto, caberá ao órgão de direção nacional ido

partido estabelecer as normas a que se refere este artigo, publicando-assno: .
imprima Diário Oficial da União até cento e oitenta dias antes das eleições.

Portanto, tratando-se de projeto de lei que concedeaumento real, portanto, acima da recomposição

da perda do poder aquisitivo ao longo do ano da eleição, deve ser respeitado o prazo de 180 dias antes da

eleição municipal.

Assim também consta da Resolução do TSE nº 23.738, que dispõe sobre o calendário eleitoral:

9 de abril - terça-feira

(180 dias antes do 1º turno)

1. Último dia para o órgão de direção nacional do partido político ou da

federação, que pretenda participar das eleições de 2024, fazer publicar, no

Diário Oficial da União, na hipótese de omissão do estatuto, as normas para

escolha e substituição de candidatas e candidatos e para a formação de

coligações (Lei nº 9.504/1997, art. 7 $ 1º e Res.-TSEnº 23.609 art. 35, 8 39.

2. Data a partir da qual, até a posse das pessoas eleitas, é vedado às(gos)

agentes públicos

fazer, na circunscrição dopleito, revisãogeralda remuneraçãodas servidoras

públicas e dos servidores públicos que exceda a recomposição daperda de seu

poder aquisitivo ao longo do ano da eleição (Lei nº 9.504/1997, art. 73, VII).

JUSTIFICATIVADO PROJETO DE LEI:

Submetemosà apreciaçãodessa Colenda Casa o presente Projeto de Lei, que “altera o valor do

abono de Natal aos servidores públicos municipais, previsto na Lei nº 5.943, de 16 de maio de 2018, e dá

outras providências”.

É “sabido que: O atual cenário socioeconômicoglobal e consequentementedo país impacta

diretamente na elevação dospreços deprodutos e serviços no gerall.

Diante disso, a Administração, ciente da diminuição do poder de compra dos servidores e em

retribuição aos relevantes serviços prestadosà Administração Municipal e à população de PousoAlegre,

anseiaproporcionar um maiorpoder de compra destes, alterando o valor do abono natalino.

Vale ressaltar que a referida despesa, aprovadana LOA-Lei OrçamentáriaAnual nº 6.904/2028,

que é a dotação nº 02.094.0004.0122.0038.2190- 33390.39.00,ficha 833 — Cesta de Natal.

Por todo o exposto, solicitamos o empenho de Vossa Excelência e dos demais Vereadores    assento nessa LaboriosaCasa Legislativa no sentidoda discussão e aprovaçãodapropositura.



QUORUM   
Sendo assim, temos a esclarecerque para a sua aprovação é exigido quórum de maioria de votos ==="

desde que presentes mais da metade dos membros da Câmara, nos termos do artigo 53, da Lei Orgânica

Municipal, e artigo 56, inciso HI, do Regimento Interno da CâmaraMunicipal de Pouso Alegre.

CONCLUSÃO:

Por tais razões, exara-separecerfavorável ao regular processo de tramitação do ProjetodeLei
nº1,518/2024, para ser submetido à análise das “Comissões Temáticas” da Casa e, posteriormente, à

deliberação Plenária.

Salienta-se que, o parecer jurídico, ora exarado, é de caráter meramente opinativo, sendo que a

decisão final a respeito, competeexclusivamente aos ilustres membros desta Casa de Leis.

É o modesto entendimento e parecer, S.M.J.. 
Carlos Eduardo de OliveiraRibeiro

OAB/MG nº 88.410



    CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE GABINETE PARLAMENTAR
ESTADO DE MINAS GERAIS       Erp   PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBR

PROJETO DE LEI Nº 1.518/2024, “ALTERA O VALOR DO ABONODE NATAL

AOS SERVIDORESPÚBLICOS MUNICIPAIS, PREVISTONA LEI Nº 5.943, DE

16 DE MAIO DE 2018, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre —

MG, no uso de suas atribuições legais para exame do O PROJETO DE LEI Nº

1.518/2024, “ALTERA O VALOR DO ABONO DE NATAL AOS SERVIDORES

PÚBLICOS MUNICIPAIS, PREVISTO NA LEI Nº 5.943, DE 16 DE MAIO DE

2018, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

FUNDAMENTAÇÃO

Em conformidade com as disposiçõesestabelecidas nos artigos 67 e subsequentes

do Regimento Interno desta Casa, aliados ao artigo 37 e seus parágrafosda Lei Orgânica

do Município, é incumbência das Comissões Permanentes a análise e emissão de parecer

acerca das proposições submetidas a elas. No que concerne a esta Comissão de

Legislação, Justiça e Redação, delineada expressamente pelo artigo 68 da Resolução

1.172, de 04 de dezembro de 20121. 
1 Art. 68. Compete à Comissão de Legislação, Justiça e Redação:
I- manifestar-se quanto ao aspecto constitucional, legal e regimental e quanto ao
aspecto gramatical e lógico dos projetos de leis, emendas à lei orgânica e resoluções
que tramitarempela Câmara, ressalvadas as propostas de leis orçamentárias e os
pareceres do Tribunal de Contas, citando, quando for o caso, o dispositivo
constitucional, legal ou regimental;
II - manifestar-se diante do veto do Chefe do Poder Executivo, com exceção dos

projetos orçamentários, cuja manifestação ficará a cargo da Comissão de Administração
Financeira e Orçamentária.
$ 1º Concluindoo parecer da Comissão de Legislação, Justiça e Redação pela
inconstitucionalidadeou ilegalidadede qualquer proposição, esta será remetidaao

arquivo, salvo se for interposto recurso ao Plenáriopor 1/3 (um terço) dos vereadores
em até 5 (cinco) dias contadosa partir do protocolo do parecer no setor competente.
8 2º O parecer da Comissão de Legislação, Justiça e Redaçãoao qual for interposto
recurso, deverá ser apreciado pelo Plenárioem discussão e votação únicas, podendo ser:

I- aprovado, caso em que a proposição irá ao arquivo; ou

O
Av. São Francisco. nº 320 - Primavera - Pouso Alegre - MG « 37552-036 - Fone: (35) 3429-6501 | 3429.6502 | Site:vam.crena.ma.cov.br



   CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE GABINETE PARLAMENTAR
“ja ESTADO DE MINAS GERAIS a

O Projeto apresentado enquadra-se nas matérias de competência do Pos r    . .. . . A. .. . a Ê .

Executivo Municipal, conforme disposto na Lei Orgânica Municipal em seus artigos 19, Dos CS
We45,l:

“Art. 19 - Compete ao Município: (...) HI— dispor sobre a organização, a administração,
”

a administraçãoe a execução dos serviços locais;

“Art. 45 — São de iniciativaprivada do Prefeito, entre outros, os projetos de lei que

disponham sobre: 1 — a criação, transformaçãoe extinção de cargo e funçãopúblicos do Poder

Executivo, autarquia e fundação pública, bem como a fixação da respectiva remuneração,

observadosos parâmetrosda lei de diretrizes orçamentárias.

O Projeto de Lei Nº 1.518/2024, propõe a alteração do valor do abono de Natal

concedido aos servidorespúblicos municipais, conforme previsto na Lei nº 5.943, de 16

de maio de 2018, além de outras providências. Considerando o atual contexto

socioeconômico global e nacional, que tem impacto direto no aumento dos preços de

produtos e serviços em geral, a Administraçãoreconhece a redução do poder de compra

dos servidores públicos. Em virtude disso, e como forma de reconhecimento pelos

serviços prestados à AdministraçãoMunicipal e à população de Pouso Alegre, busca-se

aumentar o poder de compra desses servidoresatravés da modificação do valor do abono

natalino

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

FAVORÁVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados

obstáculos legais à sua tramitação.

CONCLUSÃODA RELATORIA

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.518/2024 verificou-se que a

proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos. 
II - rejeitado, caso em que a proposição prosseguirápara as fases de discussão e votação.
$ 3º Para ser rejeitado, o parecer que concluiu pela inconstitucionalidadeou ilegalidade
de qualquer proposição deve receber o voto contrário de 2/3 (dois terços) dos membros
da Câmara.

O DSO
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   CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE GABINETE PARLAMENTAR
ESTADO DE MINAS GERAIS

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação

EXARA PARECERFAVORÁVEL, à tramitação do referido Projeto de Lei, julgando- =

 

     RE Re

o apto a ser apreciado pelo Plenário desta Edilidade. É o nosso parecer. =

Pouso Alegre, 02 de abril de 2024.
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Miguel Júnior Tomate Arlindo Da Motta

Presidente Secretário
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   7 CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE GABINETE EINSIEN ENIO
ESTADO DE MINAS GERAIS aa  PARECER DA COMISSÃO PERMANENTE DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICAS.

SOBRE PROJETO DE LEI Nº 1.518/2024, QUE ALTERA O VALOR DO ABONO

DE NATAL AOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS, PREVISTO NA LEI

Nº 5.943, DE 16 DE MAIO DE 2018, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RELATÓRIODae eee

A Comissão de Administração Pública da Câmara Municipal de Pouso Alegre —

MG, no uso de suas atribuições legais para exame do “PROJETO DE LEI Nº

1.518/2024”, emite o respectivo parecer e voto, nos termos regimentais.

ms

FUNDAMENTAÇÃO

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado
com o Artigo 37 e parágrafos,da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões
Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadase, a esta ComissãoPermanente de AdministraçãoFinanceira e Orçamentária
cabe especificamente, nos termos do art.º 69, do Regimento Interno, examinar as

proposiçõesreferentes as matérias desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

Esta Relatoria constatou, que o Projeto de Lei nº 1.518/2024, tem como objetivo
autorizar e sancionara seguinte lei:

Art. 1º Q valor do abono de Natal aos servidorespúblicos municipais,previsto no
art. 2º da Lei nº 5.943, de 16 de maio de 2018, passa a ser de R$ 220, 00. (duzentos e

vinte reais).

Como apresentado no teor do projeto, faz-se necessário consideraro atual cenário
socioeconômico global e consequentemente do país, que impacta diretamentena elevação
dos preços de produtos e serviços no geral.

Diante disso, e ciente da diminuição do poder de compra dos servidores e em
retribuição aos relevantes serviçosprestados à AdministraçãoMunicipal e à população de
Pouso Alegre, consideramos que essa proposta anseia proporcionarum maior poder de
compra destes, reajustandoo valor do abono natalino.

Partindo desta visão, torna-se considerável e necessário os ajustes nos

vencimentos daqueles que prestam serviços relevantes e de qualidade a população de

Pouso Alegre.

PN ss so O
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CONCLUSÃO DA RELATORIA 

O Relator da Comissão Permanente de Administração Pública feita a análise, EXARA
PARECER FAVORÁVELA TRAMITAÇÃOAO PROJETO DE LEI 1.518/2024.

Pouso Alegre, 2 de abril de 2024.
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CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE GABINETE PARLAMENTAR
ESTADO DE MINAS GERAIS ana   

PARECER DA COMISSÃO PERMANENTE DE ADMISTRAÇÃO FINANCEIRA E

ORÇAMENTÁRIA SOBRE PROJETO DE LEI Nº 1518/2024, DE AUTORIA DO

CHEFE DO PODER EXECUTIVO QUE “ALTERA O VALOR DO ABONO DE

NATAL AOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS, PREVISTO NA LEI Nº

5.943, DE 16 DE MAIO DE 2018, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

RELATÓRIO

RN

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado
com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuiçõesdas Comissões
Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão Permanente de Administração Financeira e

Orçamentária cabe especificamente, nos termos do art.º 69, do Regimento Interno,
examinar as proposições referentes as matérias desta natureza que trata este referido
Projeto de Lei.

FUNDAMENTAÇÃO

Esta Relatoria constatou que o Projeto de lei nº 1.518/2024 tem como objetivo
sancionar o valor do abono de Natal aos servidores públicos municipais, previstono art.
2º da Lei nº 5.943, de 16 de maio de 2018, passa a ser de R$ 220,00 (duzentos e vinte

reais).

É sabido que o atual cenário socioeconômico global e consequentementedo país

impacta diretamente na elevação dos preços de produtos e serviços no geral. Diante
disso, a Administração, ciente da diminuição do poder de compra dos servidores e em
retribuição aos relevantes serviços prestados à Administração Municipal e à população
de Pouso Alegre, anseia proporcionar um maior poder de compra, alterando o valor do

abono de Natal.

O,
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CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE GABINETE PARLAMENTAR
ESTADO DE MINAS GERAIS  

CONCLUSÃO DA RELATORIA

O Relator da Comissão Permanente de Administração Financeira e Orçamentária feita a

análise, EXARA PARECER FAVORÁVELA TRAMITAÇÃO AO PROJETO DE LEI 1.518/2024.

Pouso Alegre, 01 de abril de 2024.
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